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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO A institucionalização dos processos avaliativos como eixo central de melhoria da atenção 
primária é um desafio para os sistemas de saúde universais. O Programa Nacional de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade instituiu um processo de avaliação baseado no desempenho alcançado na implantação 
e no desenvolvimento de elementos associados a um padrão de qualidade. Este estudo analisou a com-
preensão do programa sob a perspectiva dos gestores municipais de saúde na Região de Saúde do Crato, 
Ceará, Nordeste do Brasil. Os participantes foram secretários municipais de saúde e coordenadores da 
Atenção Primária à Saúde. Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas em junho 
de 2020, e a análise tomou como base os preceitos da análise de conteúdo. Três categorias empíricas 
foram identificadas: (1) A compreensão do PMAQ como política indutora de ambiência e gratificação; (2) 
Amplitude do programa na gestão da atenção básica: contribuições e desafios; e (3) O papel dos gestores: 
comprometimento e integração. Os achados evidenciaram dificuldades do programa em institucionalizar 
processos de avaliação e gestão das equipes. Foram observadas percepções divergentes sobre a capacidade 
de reorganizar o trabalho na gestão da atenção primária e sobre o impacto dos processos competitivos, 
sobrecarregando trabalhadores e causando desgastes psíquicos.

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde. Avaliação em saúde. Programas nacionais de saúde.

ABSTRACT The institutionalization of evaluation processes as a central mechanism for improving primary 
care is a challenge for universal health systems. The National Program for Improving Access and Quality of 
Primary Care established a performance-based evaluation framework, assessing the implementation and 
development of elements aligned with defined quality standards. This study analyzed the understanding 
of the program from the perspective of municipal health managers in the Crato Health Region, Ceará, in 
northeastern Brazil. Participants were municipal health secretaries and primary health care coordinators. 
Data were collected through semi-structured interviews in June 2020, and the analysis was based on the 
principles of content analysis. Three empirical categories were identified: (1) Understanding PMAQ as a 
policy for improving the work environment and incentives; (2) Scope of the program in managing primary 
care: contributions and challenges; and (3) The role of managers: commitment and integration. The find-
ings highlighted the program’s difficulties in institutionalizing evaluation and team management processes. 
Divergent perceptions were observed regarding its capacity to reorganize work in primary care management 
and the impact of competitive processes, overburdening workers, and causing psychological strain.
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Introdução

A avaliação em saúde constitui-se como 
instrumento essencial para aprimorar polí-
ticas, programas e serviços, especialmente 
na Atenção Primária à Saúde (APS), permi-
tindo julgar valor e orientar decisões baseadas 
em evidências1. Modelos teóricos como o de 
Donabedian2, ao estruturarem a avaliação 
nos componentes de estrutura, processo e 
resultado, têm sido amplamente utilizados 
para compreender as múltiplas dimensões 
da qualidade em saúde. Tais abordagens favo-
recem a análise dos recursos disponíveis, da 
organização do trabalho e dos efeitos sobre o 
cuidado e a satisfação dos usuários3. 

No contexto brasileiro, a consolidação da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) expandiu a 
cobertura da APS, porém, desafios persistem 
quanto à integralidade das ações, ao financia-
mento e à qualificação da gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS)4. Para enfrentar essas 
questões, o Ministério da Saúde instituiu, 
em 2011, o Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB), que introduziu mecanismos 
sistemáticos de avaliação e certificação base-
ados em desempenho, com impacto direto na 
alocação de recursos e indução de mudanças 
nos processos de trabalho5.

O PMAQ-AB fundamentou-se em premis-
sas de avaliação externa, contratualização de 
indicadores e incentivos financeiros atrelados 
a padrões de qualidade, buscando promover 
uma cultura avaliativa e induzir a melhoria 
contínua dos serviços de APS5,6. Diversos 
estudos evidenciaram avanços em aspectos 
estruturais e organizacionais, mas persistem 
lacunas quanto à institucionalização da ava-
liação na rotina dos gestores municipais e à 
apropriação efetiva de seus resultados para o 
aprimoramento da gestão local7,8.

Diante desse cenário, o presente estudo 
objetiva compreender como os gestores 
percebem, interpretam e operacionalizam o 
PMAQ-AB em seu contexto municipal, ex-
plorando limites, potencialidades e desafios 

do programa a partir do olhar desses atores. 
O estudo se justifica pela necessidade de com-
preender como políticas nacionais de avaliação 
são apropriadas no contexto local, contribuin-
do para aprimorar estratégias de qualificação 
da APS no SUS.

Material e métodos

Trata-se de um estudo qualitativo, de natureza 
exploratória e descritiva, realizado na região 
de saúde do Crato, no sul do estado do Ceará. 
A escolha dessa região se justifica por sua re-
levância como polo regional de gestão e pela 
expressiva participação no PMAQ-AB, além 
de apresentar características organizacionais 
e desafios típicos do interior nordestino, o que 
favorece a compreensão de dinâmicas munici-
pais na implementação de políticas avaliativas.

A região de saúde do Crato abrange 13 
municípios; para o estudo, foram convidados 
todos os secretários municipais de saúde e 
os coordenadores da APS de cada município. 
Três municípios foram excluídos devido à 
indisponibilidade dos gestores para partici-
pação durante o período de coleta. Assim, 
participaram gestores de 10 municípios, to-
talizando 10 secretários e 10 coordenadores de 
APS. Os critérios de inclusão foram: estar em 
exercício regular da função durante a coleta 
de dados e concordar em participar mediante 
assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido. Os critérios de exclusão foram: 
afastamento legal (férias ou licença) ou recusa 
em participar.

A coleta de dados foi realizada em janeiro 
de 2020, por meio de entrevistas semiestru-
turadas conduzidas pelo próprio pesquisador. 
As entrevistas foram gravadas e transcritas 
integralmente, utilizando a técnica verbatim, 
que consiste em reproduzir fielmente a fala dos 
participantes, mantendo suas expressões ori-
ginais para assegurar a autenticidade e riqueza 
do material qualitativo9. As transcrições foram 
posteriormente revisadas para garantir a fide-
dignidade dos registros.
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Foram coletadas informações sobre sexo, 
formação profissional, tempo de atuação na 
gestão e idade dos participantes. A análise dos 
dados baseou-se no método de análise temática 
de conteúdo, conforme Minayo1, com identifi-
cação e categorização dos temas emergentes 
a partir dos eixos definidos pelo referencial 
teórico adotado. A organização das categorias 
empíricas articulou os achados das entrevistas 
às dimensões de estrutura, processo e resulta-
do, propostas por Donabedian, para se obter 
uma análise integrada das experiências dos 
gestores municipais com o PMAQ-AB.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 
do Ceará, sob o parecer nº 3.344.159 e CAAE 
08277519.8.0000.5534, em 23/05/2019, e 
seguiu as normas da Resolução nº 466/2012 
do Conselho Nacional de Saúde10.

Resultados e discussão 

Com relação ao sexo, observou-se uma predo-
minância do feminino, representando 80% dos 

secretários municipais e todos os coordena-
dores. Quanto à formação profissional, eram 
enfermeiros 50% dos secretários municipais 
e 100% dos coordenadores da APS. O restante 
dos secretários eram: administradores, far-
macêutico, biomédico e biólogo. Com relação 
ao tempo de atuação na gestão, observou-se 
uma média de 4,6 anos, com desvio-padrão 
de 5,5 para os secretários; e uma média de 
3,2 anos, com desvio-padrão de 2,4 para os 
coordenadores. A média de idade dos ges-
tores foi de 37,4 anos, com desvio-padrão 
de 6,0 para os secretários municipais; e de 
38,4 anos, com desvio-padrão de 5,60 para os 
Coordenadores da Atenção Básica. Os valores 
mínimos e máximos de tempo de atuação na 
gestão foram de 2 e 20 anos, e o intervalo de 
idade dos gestores variou de 28 a 48 anos.

A partir dos núcleos de sentido, foram cons-
truídas as sínteses horizontais, resultando 
na formulação de três categorias empíricas, 
conforme apresentado no quadro 1. Essas ca-
tegorias foram analisadas e discutidas com 
base no referencial e nos pressupostos teóricos 
do estudo.

Quadro 1. Distribuição das categorias empíricas da pesquisa com seus núcleos de sentido

Categorias empíricas Núcleos de sentido

A compreensão do PMAQ como política indutora de ambiên-
cia e gratificação

Percepção sobre a finalidade do PMAQ

PMAQ e sua amplitude na gestão da APS: contribuições, 
fragilidades e desafios

Impactos nos processos de trabalho das equipes, avanços e 
contribuições

Dificuldades e críticas

Perspectivas e desafios

O papel dos gestores no PMAQ: comprometimento e inte-
gração

O comprometimento do gestor no PMAQ: experiências e 
vivências 

Alinhamento e integração dos gestores

Fonte: elaboração própria.
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A compreensão do PMAQ como 
política indutora de ambiência e 
gratificação

Nesta categoria, surgiram falas relativas ao 
modo de compreensão que se expressaram 
na rotina de cada função gestora entrevistada. 
Para os Secretários, a ênfase é dada, geralmen-
te, no potencial de transformação financeira 
que o programa pode trazer. A relação com a 
melhoria da infraestrutura das unidades foi 
feita por todos os gestores entrevistados. 

Enfim, sinceramente, o significado na prática para 
nós, gestores, é que ele trouxe melhorias estruturais 
para as nossas UBS, trazendo mais recursos para 
isto. Meu entendimento maior do PMAQ é por 
isto mesmo, e foi nossa sorte ele ter durado este 
tempo. (S10).

Meu único contato com o PMAQ na secretaria de 
saúde foi para discutir gratificação dos profissionais 
e reforma nas unidades, por isto entendo que sua 
finalidade hoje é substancialmente destravar um 
pouco o subfinanciamento. (S9).

Os Secretários percebiam o PMAQ como 
uma política indutora de uma adequada am-
biência nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
garantindo infraestrutura, instalações, equi-
pamentos e insumos necessários ao processo 
de trabalho das equipes, assim como estava 
descrito nos padrões relacionados à qualidade 
do vínculo e das relações de trabalho4.

A aplicação dos incentivos financeiros era 
delegada à autonomia das gestões municipais, 
cabendo a cada administração local a respon-
sabilidade de definir seus próprios critérios de 
utilização desses recursos5. Dentro do contex-
to crônico e notório de subfinanciamento da 
saúde, que incide mais fortemente sobre a APS, 
os incentivos são supervalorizados pelos secre-
tários municipais, como evidenciado nas falas. 

Conforme apontado por Mangueira11 e 
Pinto12, a implementação do PMAQ resultou 
em uma elevação significativa do financia-
mento destinado tanto às equipes quanto à 

APS de modo geral, com incremento nos re-
passes financeiros aos municípios, que atingiu, 
aproximadamente, 30%, devido à introdução 
do componente de qualidade do programa.

O Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (Conass) afirmou que, dos anos 1950 
até meados de 1980, a grande preocupação 
dos gestores municipais da saúde era o seu 
financiamento, enquanto a questão de recur-
sos humanos era vista como algo secundário13. 
Observou-se que os efeitos desse modelo 
ainda parecem fortes em alguns gestores 
ouvidos.

Para os coordenadores da APS, a com-
preensão do PMAQ era mais ampla, sendo 
percebido como um dispositivo avaliativo de 
melhoria, um instrumento para nortear ações, 
dar efetividade, reforçar e fortalecer toda a 
atenção básica, que pode promover reflexões 
dos processos de trabalho e ainda induzir me-
canismos de mudanças baseados em padrões 
pré-determinados. 

Entendo o programa como um reforço para a qua-
lidade e fortalecimento. Chamo reforço porque nós 
utilizamos com muita ênfase o Qualifica APSUS 
aqui, e ambos os programas serviram de norte 
para nossa gestão e para o aprimoramento dos 
serviços. (C3). 

Eu acho que a finalidade do PMAQ é de certificar 
o município de acordo com o seu desempenho nas 
avaliações e premiar financeiramente. Isto deveria 
induzir mecanismos de mudança na saúde como 
um todo, ou no mínimo produzir reflexões quanto 
aos processos de trabalho. (C10).

A divergência desse grupo de gestores com 
o grupo de secretários reside na apreensão de 
uma lógica burocrática do PMAQ, envolvendo 
a compreensão enfática da importância da 
indução financeira do programa, o que con-
cretiza a percepção predominantemente admi-
nistrativa das atribuições do Secretário. Nesse 
sentido, como nos alerta Pinto12, o PMAQ é 
visto como burocrático, financiador, normativo 
e fiscalizatório por esses gestores.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 49, N. 146, e9850, Jul-Set 2025



Compreensão de gestores municipais sobre o PMAQ: experiência na Região de Saúde do Crato 5

Há, também, relatos de desconhecimento 
total da finalidade do programa, o qual é atri-
buído à agenda extensa do gestor, que impede 
o contato ou um envolvimento maior, e ao 
pouco apoio institucional recebido. O PMAQ, 
desse modo, é apreendido como algo menor 
ou como de responsabilidade exclusiva da 
Coordenação da atenção básica: 

A experiência que tenho, acredito até que de todos 
que estão como Secretários, é de ter um contato 
muito pontual e episódico com este PMAQ, então 
não sei exatamente qual sua finalidade. É uma 
indagação teórica que deve ser dirigida para a 
Coordenação da atenção básica. (S1).

Eu ontem mesmo estava perguntando sobre o 
PMAQ à Coordenadora. Acho que ela parou com 
as ações, e vou solicitar que haja uma retomada 
das coisas que são importantes pra atingir as 
metas, porque eu não tenho tempo pra isto e não 
recebemos apoio nenhum de fora. (S6).

Para Gomes8, os gestores são muito pouco 
orientados e, em geral, possuem pouca vi-
vência em saúde pública. Há um despreparo 
técnico, fortalecido pela alta rotatividade dos 
que assumem a gestão, o que prejudica dire-
tamente o seu engajamento nas diversas fases 
do programa, comprometendo a sua execução. 

Para Flores14, o desconhecimento das ações 
e finalidades do programa dificulta a partici-
pação do secretário, de modo a limitar o en-
volvimento efetivo do secretário ao longo de 
todas as etapas do programa, restringindo sua 
atuação, principalmente, ao momento inicial 
de adesão e criando obstáculos adicionais para 
a condução adequada das atividades propostas.

Compreender o PMAQ através da visão 
dos gestores envolvidos é, também, um ins-
trumento de aperfeiçoamento do programa. 
A partir do aprofundamento teórico sobre 
essas percepções, encontramos evidências de 
que o programa é percebido como indutor de 
mudanças na APS, o que foi perfeitamente cap-
turado pelos coordenadores, que imprimem a 
percepção de que o programa foi formulado 

como uma estratégia para impactar a realidade 
da saúde brasileira, indo ao encontro do que 
é explicitado nos documentos institucionais5.

No entanto, essa compreensão é posta em 
confronto quando se analisa a maioria das 
falas dos secretários sobre as diretrizes e os 
objetivos do programa. Para esse grupo de 
gestores, o PMAQ tem a finalidade principal 
de prestar suporte financeiro aos municípios, 
não se constituindo como um norteador para 
a sua gestão. 

Assim, constatou-se que secretários e co-
ordenadores municipais compreenderam o 
PMAQ de variadas formas. Os discursos dos 
participantes convergiram, complementaram-
-se, mas, também, em alguns momentos, foram 
contraditórios, evidenciando algumas ideias 
centrais ou modos de perceber o PMAQ, que 
vão do envolvimento ao desconhecimento do 
programa. Assim, a finalidade do PMAQ foi 
compreendida como indutora de mudanças, 
e ele, como um programa verticalizado, de 
financiamento, exigente e complicado. Por 
alguns, até com indiferença.

PMAQ e sua amplitude na gestão da 
APS: contribuições, fragilidades e 
desafios

O subfinanciamento é uma grande realidade. 
Os municípios da região são quase exclusiva-
mente dependentes do SUS, realidade que fez 
do PMAQ uma ferramenta ainda mais potente 
aos olhos dos gestores.

 De fato, quando se compara a injeção de 
recursos na APS provenientes do terceiro 
ciclo do programa, comprova-se um aporte 
financeiro significativo ocorrido na região de 
saúde como um todo. Observa-se uma variação 
significativa nos valores entre os ciclos, com 
municípios apresentando aumentos expres-
sivos, como Altaneira (177%) e Crato (57%). 
Ao final, para todos os municípios da região, 
houve um incremento financeiro de 30%15. 

Sobre a implantação do incentivo de re-
muneração às equipes, para as Coordenações, 
representou um reconhecimento e valorização 
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do trabalho desempenhado por todos, Suas 
falas vão de encontro aos documentos oficiais 
do programa quando afirmam que o repasse 
financeiro potencializa a satisfação do profis-
sional com o trabalho e melhora a qualidade 
dos serviços prestados aos usuários.

Barreto16 afirma que o incentivo financei-
ro na saúde representa um potente recurso 
motivacional, sendo um método efetivo para 
promover intervenções pontuais e transforma-
ções de curto prazo, situações que demandam 
acompanhamento contínuo e avaliações regu-
lares. A gratificação pode ser um componente 
que afeta a performance, alterando o estado 
psicológico de disposição e elevando o inte-
resse de executar as ações e alcançar as metas.

Outro ponto relevante nas falas dos 
Secretários referente ao repasse é a falta de 
normas para destinar esse recurso. Para alguns, 
este foi um grande desafio. 

Ter que agradar a todos, profissionais e prefeito, fico 
numa corda bamba com este repasse. Motorista e 
ACS vão reclamar no gabinete, vereadores compram 
a briga, eu aqui com dezenas de coisas sérias pra 
resolver... É a maior fragilidade deste programa. Não 
tem secretário que não reclame. (S7).

É uma dor de cabeça grande repassar. O ministério 
deveria mandar determinado, resolvido. Ficam com 
raiva se repassa pra o nível superior, se repassa pra 
o médio, os Agentes de Saúde querem também... 
se dividir com todos, fica quase nada. Quando 
o sindicato chama pra negociar, é muita briga e 
acusações, difícil repartir. Sou a favor, mas queria 
algo mais claro. (S10).

O Programa incorpora princípios de negocia-
ção e de contratualização, direcionando o desen-
volvimento da administração dos recursos em 
função dos resultados obtidos. Um dos elementos 
centrais nas falas apuradas foi a ausência dessa 
cultura. Os secretários reconhecem o empenho 
dos profissionais que buscam implementar me-
lhorias na qualidade dos serviços, no entanto, são 
francos em relatar a inabilidade em gerenciar ou 
negociar esse pagamento.

Nos municípios da região, esse repasse é 
regular em 77% dos municípios adscritos, 
sendo que somente 38% rateiam entre pro-
fissionais de nível superior e médio, e 68% 
somente entre os profissionais de nível su-
perior. Os critérios e valores dos repasses 
são distintos para cada município, fruto de 
decisões locais que envolveram políticos e/
ou sindicatos. Nenhum dos secretários relatou 
estar totalmente de acordo com o modelo de 
rateio adotado em seus próprios municípios.

Os secretários demonstraram que poderia 
haver o uso político desse repasse para satis-
fazer os profissionais, que, em sua maioria, 
receberam a gratificação como complemento 
de um salário insuficiente e defasado. Nesse 
rateio entre município e profissionais, acabou 
sobrando pouco para estruturar as unidades, 
havendo uma reação em cadeia, em que as 
condições de trabalho não são melhoradas, 
os profissionais não são qualificados e, por 
conseguinte, o objetivo do programa não foi 
atingido.

Enquanto isso, para os coordenadores, há 
um relativo medo dos profissionais da ponta 
da utilização do programa como mais uma 
forma de fiscalização e punição das equipes 
pelos gestores, utilizando a certificação como 
respaldo para a permanência do profissional 
com fragilidade de vínculo empregatício. Essas 
relações trabalhistas permeadas por medo 
expõem os trabalhadores a relações de assédio 
moral no trabalho. Quando o gestor compre-
ende o PMAQ dessa forma, o uso político está 
caracterizado. 

Essa discussão sedimenta que a remune-
ração adicional dos trabalhadores precisa 
articular o aumento da produtividade com 
a complexidade dos objetos de trabalho, ne-
cessitando cada vez mais uma compreensão 
qualificada do programa para que a proposta 
de solução da destinação do uso do recurso 
seja justa. 

No intuito de alcançar uma melhor certifi-
cação, alguns municípios lançaram mão de um 
artifício denominado PMAQuiagem. O termo 
se repetiu na fala de alguns coordenadores 
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ao se referirem às limitações e aos desafios 
do programa. Para eles, os preparativos que 
antecedem a visita do avaliador externo são 
superados com maquiagens da realidade, como 
a troca de insumos e materiais entre unidades, 
ou, ainda, com a adoção de novos processos 
de trabalho ou dispositivos de organização de 
fluxo apenas para o momento da verificação. 

Na semana que a avaliação externa iria passar, 
a PMAQuiada foi grande, muitos atendimentos 
foram instituídos nas unidades só para aquele 
momento, assim como muitos insumos e mate-
riais só chegavam nos postos justamente naquela 
semana porque o prefeito mandava comprar. Nós 
da Coordenação temos culpa também. Em muitos 
momentos, víamos como uma gincana, competindo 
com os municípios vizinhos e entre si. (C1).

Muitos dos coordenadores que estão com notas 
bem altas aí são, na verdade, maquiagem pura. Vá 
lá e constate se eles fazem acolhimento, se seguem 
ou se conhecem os protocolos, se agendam ou 
fazem classificação de risco, se anotam nos cader-
nos que o PMAQ exigia ou se eles têm a farmácia 
sempre abastecida, se tem balança, espéculo ou 
autoclave sempre funcionando ou em condições 
de uso... (C3).

Assumimos aqui o termo ‘PMAQuiagem’, 
utilizado por outros pesquisadores do pro-
grama no território nacional. A exemplo de 
Sampaio17, a palavra foi sendo fixada à medida 
que se repetiam as tentativas de manipular 
e modificar a realidade unicamente para a 
avaliação externa do PMAQ. Para os autores, 
as PMAQuiagens partem da visão dos gestores 
de que o PMAQ tem um caráter punitivo, e essa 
manipulação dos fatos alimenta a equivocada 
compreensão da avaliação como um disposi-
tivo de críticas e punições, diferentemente 
do que prevê o programa em suas diretrizes. 
Assim, as mudanças advindas do PMAQ podem 
ter sido apenas superficiais ou pontuais, sem 
um impacto duradouro no processo de traba-
lho dos profissionais, tendo o possível intuito 
de apenas ‘maquiar’ a realidade.

Percebe-se que há uma descontinuidade 
das ações pactuadas pelo PMAQ em alguns 
municípios da região de saúde, apesar de o 
programa provocar iniciativas de mudan-
ças nos processos de trabalho e de induzir 
a transformações que se pautam na ideia de 
promover mudanças baseadas no conceito 
de institucionalização da avaliação como um 
processo contínuo de análise, reflexão e propo-
sição de novas ações e novas práticas18. Nessa 
perspectiva, fica o questionamento se o fato 
de ter sido perguntado na avaliação externa 
se as equipes cumpriam cada item de verifica-
ção do programa é suficiente para considerar 
o simples cumprimento dos itens avaliados 
como evidência de que o PMAQ realmente 
desencadeou e sustentou esses processos de 
forma duradoura?

Nessa categoria de análise, emergiram ques-
tões apresentadas pelos gestores da região que 
buscam discutir criticamente determinados 
pontos dessa política abrangente, as quais vão 
desde a percepção de que houve mudanças 
nos processos de trabalho, na assistência aos 
usuários e na gestão dos recursos em saúde, 
passando pela motivação dos profissionais e 
pelo incentivo financeiro, até a indução de 
processos competitivos entre as equipes, so-
brecarga de trabalho e desgastes psíquicos 
dos profissionais.

Assim, o PMAQ integra amplas ações, num 
formato inovador que aposta, fundamental-
mente, em um processo de indução de mu-
danças e de aperfeiçoamento dos processos de 
gestão e que precisa ser compreendido como 
tal pelos seus administradores. 

O papel dos gestores no PMAQ: 
comprometimento e integração

É possível identificar que, para alguns se-
cretários, a APS e o PMAQ são vistos como 
algo de menor relevância, e fazer a gestão do 
programa nem sempre é reconhecido como 
uma atribuição do cargo. Suas preocupações 
e ações cotidianas no geral focam na oferta 
local e regional de serviços de complexidade 
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tecnológica média ou alta. Quando há algum 
esforço para superar estas situações de pouco 
envolvimento com o programa, frequente-
mente elas ocorrem de forma fragmentada 
e raramente são utilizadas para redesenhar 
estratégias ou formas de operação que poten-
cializem a APS como prioritária para o gestor 
permanentemente.

Em que pese esse ponto de fragilidade re-
lativo ao comprometimento do gestor, fato 
inerente à própria gestão, pode-se afirmar que 
houve alguns avanços no entendimento do 
papel de cada administrador do programa. Para 
parte dos Coordenadores, o PMAQ resultou em 
muitos documentos, muita informação, uma 
visão integrada do sistema de saúde, muita 
cooperação prática e movimentos de monitora-
mento e avaliação. Essas vivências foram bem 
relatadas e sistematizadas por alguns deles. 

Eu considero uma experiência muito rica estar na 
coordenação de um município no momento de 
receber a visita do PMAQ, adequar cada exigência, 
contornando as personalidades difíceis no meio do 
caminho. Eu fui criando carinho pelo PMAQ. (C3).

Eu comecei cismada com este PMAQ. Para mim 
seria só mais trabalho e uma fiscalização. À 
medida que fomos organizando o serviço seguindo 
o manual, aí fui vendo o envolvimento de todos, 
depois veio a motivação para uma boa certificação, 
o empenho pra uma boa nota e um resultado bom 
no final de tudo. Hoje, sou apaixonada pelo PMAQ, 
morro de medo dele acabar. (C10).

Para Flores14, de forma geral, percebe-se 
no PMAQ que o envolvimento dos secretários 
somente ocorre por meio de reuniões com as 
equipes da APS, a fim de apresentar o programa, 
suas fases e as ações a serem desenvolvidas, ou 
seja, no início de cada ciclo. No seu estudo, que 
investigava as percepções e o envolvimento dos 
secretários municipais na 28ª Região de Saúde do 
Rio Grande do Sul, esses gestores atuavam mais 
precisamente no gerenciamento do programa, 
por meio do controle das ações, avaliação das 
equipes e resultados a serem atingidos.

Para Flores1, de modo geral, percebe-se no 
PMAQ que o envolvimento dos secretários 
costuma se restringir à participação em encon-
tros com as equipes da APS, com a finalidade 
de apresentar o programa, suas etapas e as 
atividades a serem realizadas, no início de cada 
ciclo. Nesse estudo, realizado na 28ª Região de 
Saúde do Rio Grande do Sul, que abordou as 
percepções e o grau de envolvimento desses 
secretários municipais, observou-se que esses 
gestores desempenhavam um papel mais direto 
no gerenciamento do programa, monitorando 
as equipes e avaliando os resultados obtidos.

Apesar deste estudo apontar para uma baixa 
integração entre os secretários e os coordena-
dores, uma vez que os momentos de planeja-
mento e encontro em conjunto eram escassos, 
o PMAQ foi a única experiência sistematizada 
de avaliação que promoveu o trabalho em con-
junto nos municípios entre gestores: 

O bom do PMAQ foi que ele também integrou 
a equipe gestora daqui. Antes do PMAQ, nunca 
tínhamos sentados todos em uma reunião pra 
discutir como avaliar ou mesmo pra nos planejar. 
Todos juntos, nunca. Isto acontecia por setores, 
totalmente desintegrados. (S7).

Na correria eterna, só o PMAQ mesmo pra me 
fazer participar de reuniões consecutivas com os 
gerentes e coordenadores. Fui aos encontros na 
regional também, e a gente replicava tudo aqui. 
Mas eu acredito que não é preciso que eu esteja 
presente, não sei bem se é papel meu. Tento fazer 
minha parte, mas o grosso das ações é com coor-
denações aqui. (S5).

A partir das afirmativas, é possível sugerir 
a reflexão de que há uma carga excessiva das 
exigências sobre os coordenadores da APS, 
uma vez que o compartilhamento das res-
ponsabilidades é incomum, o que dificulta a 
promoção de novas ações e atividades além do 
escopo do programa e limita a resposta a outras 
demandas identificadas no contexto local. Há, 
ainda, outras condições desfavoráveis para 
o desempenho das funções, como a forma 
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de contratação, que não gera estabilidade na 
função e que propicia ansiedade e insatisfação, 
além de alto índice de rotatividade dos profis-
sionais coordenadores nos cargos de gestão.

Embora não existam dados qualitativos pu-
blicados pelo Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems), Conselhos 
de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) 
ou órgãos semelhantes que comprovem crité-
rios de nomeação, há uma percepção recor-
rente entre especialistas e observadores da 
gestão pública de que, em muitos municípios, 
as nomeações para cargos de gestão em saúde 
ocorrem com base em indicações políticas, 
redes de confiança e vínculos pessoais, mais 
do que por critérios técnicos ou avaliação 
de mérito. Essa interpretação sugere que os 
secretários podem ficar reféns de dinâmicas 
políticas, reduzindo sua disposição para acom-
panhar programas, desenvolver competências 
gerenciais e tomar decisões fundamentadas.

Por meio do PMAQ, buscou-se implementar 
uma gestão horizontalizada, substituindo o 
formato vertical, em que as responsabilida-
des recaíam apenas sobre o secretário, para 
um modelo em que todos os integrantes da 
equipe assumissem papel ativo. O empenho 
coletivo e o engajamento de todos influencia-
riam de forma direta na certificação positiva 
do programa. 

Ficou evidente neste estudo o envolvimento 
da maioria dos coordenadores municipais de 
saúde com o programa, porém, ainda é ne-
cessário que os secretários se apropriem dos 
processos e ações de avaliação de desempe-
nho instituídos, sendo fundamental que esses 
gestores possuam um olhar ampliado sobre 
o seu papel e que se adote uma cultura de 
formação gerencial para o cargo. Além disso, 
é importante que ambos atuem em sintonia 
e convergência, a fim de que as fragilidades 
encontradas no seu comprometimento e en-
gajamento sejam minimizadas.

 Em municípios com contextos políticos 
e organizativos favoráveis à implantação de 
projetos mais democráticos e com equipes 
gestoras integradas e alinhadas, a melhoria 

do acesso e da qualidade é potencializada17. 
Quando os gestores reconhecem esse fato, 
aumenta-se a possibilidade de acontecerem 
impactos positivos e definitivos nos serviços.

Considerações finais

Os resultados deste estudo evidenciaram que 
o PMAQ foi vivenciado pelos gestores munici-
pais e coordenadores da APS, principalmente 
como um instrumento de aporte financeiro e 
melhoria estrutural das UBS, atuando, sobre-
tudo, como estratégia de enfrentamento ao 
subfinanciamento crônico da APS. Embora 
se reconheça o seu potencial de indução para 
reorganização dos processos de trabalho e para 
o planejamento em saúde, sua efetividade, na 
realidade analisada, permaneceu limitada a 
avanços materiais e incentivos pontuais, sem 
consolidar uma cultura avaliativa no cotidiano 
dos serviços.

No contexto investigado, o programa serviu 
predominantemente como mecanismo ad-
ministrativo e financeiro, facilitando investi-
mentos e gratificações, mas a introdução de 
critérios avaliativos e certificação resultou, 
em grande parte, em respostas adaptativas 
de curto prazo, voltadas à adequação durante 
avaliações externas. Esse movimento, muitas 
vezes, deu-se em detrimento da incorporação 
sistemática de práticas avaliativas, revelando 
limitações associadas tanto ao conhecimento 
restrito dos gestores sobre avaliação em saúde 
quanto à baixa apropriação dos instrumentos 
disponibilizados pelo PMAQ.

Tais achados reforçam o desafio de alinhar 
percepções e práticas entre diferentes grupos 
gestores, promovendo o uso efetivo e perma-
nente dos instrumentos avaliativos na rotina 
das equipes e superando o caráter pontual e 
instrumental observado no território pesqui-
sado. A experiência contribui para o debate 
nacional sobre o uso de programas avaliativos 
e avaliação de desempenho, fornecendo subsí-
dios para o aprimoramento de estratégias em 
contextos semelhantes e destacando o papel 
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dos gestores na condução e apropriação dessas 
ferramentas.

Destaca-se como limitação deste estudo 
o intervalo temporal entre a coleta de dados 
(2019-2020) e o atual cenário da gestão mu-
nicipal e das políticas nacionais de avaliação, 
considerando as alterações normativas e orga-
nizacionais ocorridas desde então. Os resulta-
dos aqui apresentados devem ser interpretados 
à luz do contexto em que foram produzidos, 
reconhecendo que alguns desafios podem ser 
persistentes, enquanto outros podem ter se 
transformado diante das mudanças recen-
tes. Ainda que circunscrita a uma amostra 
regional, esta pesquisa oferece contribuições 
importantes para a compreensão dos limites 

e possibilidades dos programas avaliativos 
na APS, estimulando discussões e reflexões.
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